
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2847230 - RN (2025/0029135-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553

AGRAVADO : JABC REPRESENTACOES, ASSESSORIA E CONSULTORIA EM
SAUDE LTDA.

ADVOGADOS : LÍLIA SILVA LUZ - RN010794
NABUCODONOSO FARIAS DE LIMA - RN016982

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF, 182/STJ E 7/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial, por deficiência na fundamentação
recursal e ausência de impugnação específica aos fundamentos
do acórdão recorrido, incidindo os óbices previstos nas Súmulas
284/STF, 182/STJ e 7/STJ. A parte agravante alegou violação
de dispositivos legais e suposta exorbitância das astreintes
fixadas no cumprimento de sentença, sustentando a viabilidade
do recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve
impugnação específica e suficiente dos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC; e (ii)
verificar se a pretensão de rediscussão do valor das astreintes
esbarra na vedação do reexame de matéria fática à luz da
Súmula 7/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, especialmente quanto aos óbices da
admissibilidade do recurso especial, impede o conhecimento do
agravo interno, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da
jurisprudência consolidada do STJ, aplicada por analogia a
Súmula 182/STJ.
4. A fundamentação recursal apresentada pela parte agravante
revela-se genérica, limitando-se à indicação abstrata de
dispositivos legais supostamente violados, sem demonstrar, de
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forma objetiva e concreta, a contrariedade aos dispositivos
invocados, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
5. A pretensão de revisão do valor fixado a título de astreintes
exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com a via estreita do recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. A jurisprudência pacífica do STJ reforça que não é possível a
reavaliação do juízo de razoabilidade e proporcionalidade das
astreintes sem reexame de provas, salvo em hipóteses
excepcionais de manifesta exorbitância, o que não se verificou
no caso.
7. O agravo interno não trouxe elementos novos ou argumentos
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão
pela qual deve ser mantida nos termos em que foi proferida.
Verificada a improcedência do agravo interno, é cabível a
majoração dos honorários sucumbenciais para 15% sobre o
valor atualizado da causa, conforme previsão do art. 85, § 11, do
CPC.
IV. DISPOSITIVO  
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/06/2025 23/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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forma objetiva e concreta, a contrariedade aos dispositivos
invocados, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
5. A pretensão de revisão do valor fixado a título de astreintes
exige o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com a via estreita do recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. A jurisprudência pacífica do STJ reforça que não é possível a
reavaliação do juízo de razoabilidade e proporcionalidade das
astreintes sem reexame de provas, salvo em hipóteses
excepcionais de manifesta exorbitância, o que não se verificou
no caso.
7. O agravo interno não trouxe elementos novos ou argumentos
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão
pela qual deve ser mantida nos termos em que foi proferida.
Verificada a improcedência do agravo interno, é cabível a
majoração dos honorários sucumbenciais para 15% sobre o
valor atualizado da causa, conforme previsão do art. 85, § 11, do
CPC.
IV. DISPOSITIVO  
8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo para negar
conhecer do recurso especial interposto.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 315/317):

 

Quanto à  controvérsia, o acórdão recorrido assim decidiu:

Compulsando os autos, tendo em vista a ausência de
fundamentos novos capazes de modificar a decisão pela qual foi
indeferido o efeito ativo/suspensivo pretendido no agravo de
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instrumento, mantenho o nos seus mais exatos termos,
transcrevendo a parte que decisum interessa ao julgamento por
esta 3ª Câmara Cível:

[...]

[...] a intimação da sentença foi feita de maneira regular por meio
do sistema PJE, estando de acordo a Lei nº 11.419/2006 e com
a Portaria Conjunta n.º 40/2022 desta Corte de Justiça, as quais
estabelecem que as intimações serão efetivadas dentro do

 (fl. 272).sistema PJE e não pelo Diário Oficial

, tendo em vista que asAplicável, portanto, a Súmula n. 284/STF
razões delineadas no Recurso Especial estão dissociadas dos
fundamentos utilizados no aresto impugnado, pois a parte recorrente
não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai
a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na
linha de que, “não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente
deficiência nas razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise
por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do
Supremo Tribunal Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24.8.2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491
/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de
19.11.2019; AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, Rel. Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13.8.2020; AgInt no AREsp n.
1.647.046/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de
27.8.2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2.5.2018.

Ademais, para o trecho supratranscrito, incide o óbice da Súmula n. 7
 (“A pretensão de simples reexame de prova não ensejado STJ

recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão recursal
demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise
da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório,
sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas
instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp
n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

.)7/3/2019

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n.
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
DJe de ; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro1/9/2020
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de ; AgInt no31/8/2020
AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe de ; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP,21/8/2020
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de ;3/8/2020
AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, DJe de .16/10/2020
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

(Súmula 568 do STJ, aprovadahouver entendimento dominante acerca do tema." 
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
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provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.
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2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 
Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se
à menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem
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deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu
a efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua

 (AgInt nodeficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema."
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o

 (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,decisum."
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

A razoabilidade e a proporcionalidade das "astreintes" devem ser
verificadas no momento em que fixadas, levando em conta o seu valor inicial, e não
em relação ao valor da obrigação principal ou do montante consolidado pela
desobediência do devedor. (AgInt no REsp n. 2.172.374/PR, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 23/4/2025

A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
proporcionalidade e à razoabilidade do montante fixado à título de astreintes devido
ao descumprimento de obrigação de fazer demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice
da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7
/STJ.

1. Cumprimento de sentença.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à
existência de descumprimento de decisão judicial pela parte
agravante, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em
recurso especial pela Súmula 7/STJ.

3. Conforme assentado por esta Corte Superior, o óbice da Súmula 7
do STJ no que tange ao valor fixado a título de astreintes somente
comporta temperamentos quando se trata de valor manifestamente
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irrisório ou exorbitante, o que, por ora, não se verifica no particular.
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.839.244/MG, Quarta Turma, DJe de 

; e AgInt no AgInt no AREsp n. 2.346.356/SP, Terceira29/2/2024
Turma, DJe de . Desse modo, rever tal entendimento, de28/2/2024
fato, implicaria em reexame do acervo fático-probatório, o que é
obstado pela Súmula 7/STJ.

4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.660.493/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO DO
VALOR. REQUISITOS. ANÁLISE FÁTICA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MAJORAÇÃO DOS
HONORÁRIOS RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento desta Corte Superior, é possível a
alteração do valor das astreintes quando se tornar insuficiente ou
excessiva, em atenção aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

2. Dessa forma, "a verificação da existência de exorbitância da multa
cominatória por descumprimento de decisão judicial não pode ser
direcionada apenas à comparação entre a quantia total da penalidade
e o valor da obrigação principal, devendo ser analisado o valor
estabelecido diariamente como multa à parte recalcitrante" (REsp n.
1.967.587/PE, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe
de ).24/6/2022

3. A Corte local aferiu a exorbitância da sanção cominatória, tanto é
que reduziu o montante final, com fundamento na razoabilidade. No
entanto, ressaltou que a quantia fixada se mostrou adequada para a
situação fática dos autos, ponderando que a agravante agiu de forma
desafiadora e ousada, confrontando a autoridade do Poder Judiciário.

4. Para reverter essa conclusão, é imprescindível o reexame dos
elementos probatórios dos autos, o que se mostra impossível devido à
natureza excepcional da via eleita, atraindo a aplicação da Súmula 7
/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que "a
interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual
é indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 85, § 11, do
CPC (AgInt no AREsp n. 2.348.669/DF, Relator o Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).4/3/2024 6/3/2024

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.668.415/MG, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 5/11/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
ASTREINTES. VALOR ARBITRADO. REEXAME DO CONJUNTO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.

1. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
proporcionalidade e à razoabilidade do montante fixado à título de
astreintes devido ao descumprimento de obrigação de fazer
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento vedado em recurso especial em virtude do óbice da
Súmula nº 7/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de
que a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil não é automática, pois não se trata de mera
decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

3. Indispensável que o agravo interno se mostre manifestamente
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que
a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.927/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024

 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
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Observa-se que, no presente caso, embora o agravante aponte os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limita-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA
AO ART. 1.021, § 1º, DO NCPC E INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, na
medida em que não infirmou a alegada intempestividade do agravo em
recurso especial e a aplicação da Súmula nº 115 desta Corte.

2. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.634.826/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 25/10/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. DEFEITO NO
SERVIÇO. PROVAS JUNTADAS PELO AUTOR QUE INTEGRARAM
A FUNDAMENTAÇÃO DO DECISUM. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
DO RÉU PARA MANIFESTAÇÃO. OFENSA AO CONTRADITÓRIO E
AMPLA DEFESA. PREJUÍZO DEMONSTRADO. SENTENÇA
ANULADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Ação de indenização.

2. Configura ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa,
previstos no art. 5º, LV da CF/88, a ausência de intimação adequada
do réu para se manifestar sobre os documentos juntados pela parte
contrária, e que integraram a fundamentação da decisão, como na
presente hipótese.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.998.603/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)13/6/2022 15/6/2022

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
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SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. COISA JULGADA E
PRECLUSÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº
211/STJ. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DEFEITO. SÚMULA Nº
283/STF. ART. 475-J DO CPC/1973. MULTA. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO. INAPLICABILIDADE. ASTREINTES. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na Súmula nº 211/STJ.

4. A falta de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido,
mormente quanto ao defeito na representação processual, enseja o
não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na Súmula nº 283
/STF.

5. A multa de 10% (dez por cento), prevista no artigo 475-J do Código
de Processo Civil de 1973, depende do trânsito em julgado da
sentença e da intimação da parte, por seu advogado, após a baixa dos
autos à origem e a aposição do "cumpra-se" pelo juízo processante.

Precedentes.

6. Não há como rever o entendimento das instâncias ordinárias, para
reconhecer devida a cobrança da multa diária, sem a incursão nos
fatos e nas provas dos autos por esta Corte, procedimento vedado em
recurso especial devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.116.947/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)30/3/2020 7/4/2020

 

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.847.230 / RN
Número Registro: 2025/0029135-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08007406020178205121 08161309720238200000 8007406020178205121 8161309720238200000

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553

AGRAVADO : JABC REPRESENTACOES, ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
SAUDE LTDA.

ADVOGADOS : LÍLIA SILVA LUZ - RN010794
NABUCODONOSO FARIAS DE LIMA - RN016982

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE ELIAS JUNIOR - DF010424

JOSE ADRIANO XAVIER DE SOUZA - DF039174
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES - DF015553
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AGRAVADO : JABC REPRESENTACOES, ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 
SAUDE LTDA.

ADVOGADOS : LÍLIA SILVA LUZ - RN010794
NABUCODONOSO FARIAS DE LIMA - RN016982

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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